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Brasil pode ter nova 
Constituição em 1982 

THOMAZ COELHO, da 
Sucursal de Brasília 

O Brasil terá uma nova 
Constituição, que tenha do 
primeiro ao último artigo a 
aprovação do Congresso 
Nacional. Essa será a última 
etapa do projeto politico do 
presidente Figueiredo, 
programado para os pri
meiros quatro anos e que 
será executada, dentro dos 
prognósticos efetivados pelos 
coordenadores políticos, no 
final de 1981 ou principio de 
1982. 

O ministro da Justiça, 
Petrônio Portela, observa 
que, para elaboração de uma 
nova Constituição, não é 
necessariamente obrigatória 
a convocação de uma Cons
tituinte, até porque o atual 
Congresso tem poderes cons
tituintes. Mas entende que 
uma nova carta constitu
cional, dotada de artigos que 
não se conflitem com o 
processo de abertura polí
tica, é conseqüência natural 
da normalização institu
cional do Pais. 

INSTITUCIONALIZAÇÃO 
O projeto politico do gover

no, articulado e elaborado 
pelos ministros Golberi do 
Couto e Silva e Petrônio Por
tela, vem sendo executado 
matematicamente, dentro de 
um cronograma cuidado
samente efetivado e ri
gorosamente cumprido. No 
próximo ano, o governo es
tará preocupado exclusi
vamente com o restabele
cimento das eleições diretas 
para os governos estaduais e 
a prorrogação dos mandatos 
de prefeitos e vereadores por 
dois anos, sem contar com o 
trabalho maior que será o da 
reorganização partidária, 
dando conseqüência à refor
mulação que foi feita este 
ano. 

Ei) 1981, caberá ao minis
tro v.a Justiça iniciá-lo com 
mais um desafio: o de ela
borar uma nova constituição. 
A partir daí. ainda não esta" 
definitivamente resolvido 
sobre a estratégia, mas é 
provável que o senador 
Petrônio Portelo reabra o 
deba.te em todas as univer
sidades, sindicatos e enti
dades de classe r>arf< Que 
ofereçam ao governo suges
tões para serem colocadas 
em prática no novo texto cons
titucional. 

O projeto poderá chefe. 
Legislativo no final de o., 
mas 'há quem deseje que 
somente seja examinado, 
pelo atual Congresso, no prin
cipio de 1982. A nova cons
tituição exterminará por in
teiro- as seqüelas geradas 
pelo período de exceção e 
dará â Nação uma carta 
legitimada pelo Congresso e 
não outorgada pela Junta 
Militar. "Será uma consti
tuição que será do primeiro 
ao último artigo votados 
pelos congressistas" — res
salta um influente politico do 
governo. 

COM MAIORIA 
Os coordenadores políticos 

do governo acentuam que 
para- a execução de todo 
projeto politico do governo 
"há necessidade de que o 
partido que lhe dará susten 
tação politica disponha de 
maioria absoluta nas duas 
casas do Congresso"."Não 
desejamos,disse um dos men
tores governamentais, com
prometer qualquer partido. 
Queremos cumprir o nosso 
projeto que se consagrará 
com a nova constituição, 
legitimada pelo atual Con
gresso e sem qualquer dis
positivo que possa ter qual
quer vinculação com o 
período de arbítrio". 

A atual Constituição de 
fi7. transfigurada através 

da emenda número 11. outor
gada por uma Junta Militar 
que assumiu o poder desres-
pf f tndo os"dispositivos da 
própria Constituição, é que 
está em vigor. Com o proces
so de abertura, as modifi
cações básicas realizadas 
pela.reforma politica de 1978, 
através da emenda número 
11, 'revogaram toda legi
slação de exceção, embora 
tenhammodificadosomenteal-
guns dispositivos do texto 
constitucional que foram con
siderados indispensáveis 
para aquele momento. 

Hoje, segundo os coor
denadores políticos do gover
no, a Constituição brasileira 
tem'Inúmeros artigos, oriun
dos do regime de exceção, 
que estão em conflito e até 
mesmo devem ser regula
mentados através de leis or
dinárias. Essa completa 
revisão, todavia, será 
realizada pelo governo, 
através de proposta ao Con
gresso de uma nova Cons
tituição. 

Com treze emendas cons
titucionais, a carta vigente é 
considerada uma colcha de 
retalhos, carecendo ainda da 
legitimidade desejada por 
todos. A idéia da "Consti
tuinte com João" é consi
derada válida, mas não nos; 

termos que desejam alguns 
letores oposicionistas. 

Congresso será Constituinte 
BRASÍLIA (Sucursal) - A 

possibilidade de transfor
mação do atual Congresso 
em Constituinte foi confir
mada, ontem, por ministros 
da área politica do governo 
federal, que se manifestaram 
em "off". 

"Se tivéssemos concordado 
— disse um deles — com a 
idéia da Constituinte quando 
seus dedefensores eram da 
oposição, portanto minoria, 
talvez ensejássemos distor
ções perigosas para o proces
so politico brasileiro. Não 
havíamos de permitir que a 
minoria (o MDB) exigisse e 
impusesse algo (a Constituin
te) que não contava com o 
beneplácito da maioria (a 
Arena), explicou um dos 
ministros. Agora, em virtude 
da reformulação partidária, 
com os partidos agrupados 
em torno de idéias que 
seriam, segundo os minis
tros, menos maniqueistas, 
esse perigo de radicalização, 
numa Constituinte, está 
superado. 

PREVISÃO 
Um jornalista lembrou aos 

ministros que já haviam 
previsto, em artigo assinado, 
que o governo poderia se 
apossar da tese da Consti
tuinte, desde o momento em 
que a Arena assumiu a ban
deira da anistia, então em 
poder do MDB. Isso poderia 
ocorrer ainda no governo 
Figueiredo. A respeito da 
Constituinte, teria havido 
descompasso entre a Arena e 
MDB, mas não oposição de 
interesses, ainda segundo o 
repórter. 

O mesmo ministro, en
tretanto, insistiu em que, à 
época do bipartidarismo, e no 
clima de exaltação de uma 
Constituinte, poderiam so-
brevir duas hipóteses: "ou a 
maioria imporia suas idéias, 
sem considerar as contri
buições da minoria, ou a 
minoria dobraria a maioria e 
levaria o Pais no rumo do 
irrealismo". Hipóteses estas 
que estão afastadas. 

"Teremos, na ocasião 
oportuna — e o juiz da opor
tunidade é o general Fi
gueiredo — uma Constituição 
totalmente reformada, se
gundo as aspirações do Pais, 
atendendo à média de opi
niões dos partidos", disse o 
ministro. 

ELEIÇÃO INDIRETA 
Entre as idéias que não 

serão acolhidas, na reforma 

constituinte, está a do retor
no das eleições diretas para 
presidente da República. "È 
claro que a atual fórmula in
direta não é democrática, 
embora nos tenha propiciado 
a escolha de um presidente 
comprometido, sinceramen
te, com a democracia. As
sim, far-se-á a reforma dos 
critérios de composição do 
colégio eleitoral, de modo a 
democratizar o mais possível 
a opção desse organismo." 

Negou esse ministro que as 
eleições presidenciais in
diretas possam permitir a 
prática de corrupção, para 
favorecer candidatos politica 
ou economicamente po
derosos. 

Mudando de assunto, os 
dois ministros recordaram o 
surgimento do processo que 
levou à reformulação par
tidária, com a implosão da 
Arena e do MDB. Um deles 
disse ter-se divertido com 
"as reclamações de dirigen
tes oposicionistas, segundo 
as quais o governo, por meios 
violentos, pretendia assas
sinar a oposição". 

Reconheceu o mesmo 
ministro, no entanto, que a 
idéia da extinção dos par
tidos criados pelo Ato Ins
titucional nv 2, em 1965, "em 
seu início só tinna opositores, 
mesmo na área do governo". 

Ao comentarem alguns 
repórteres que, com a im
plosão partidária, não ha
veria mais condições de im
pedir que as eleições de 
governadores em 1982 fossem 
diretas e, assim, provavel
mente o Governo seria 
derrotado em diversos Es
tados, um dos ministros 
retrucou, de modo enig
mático, mandando que "os 
comentaristas políticos les
sem a legislação politico-
eleitoral com atenção". 

Ante a estranheza dos jor
nalistas, o mesmo ministro 
não negou, adiante, que o 
"Arenão" — o Partido De
mocrático Social, que subs
tituirá a Arena — venha a 
fazer, nos pleitos estaduais, 
acordos com partidos opo
sicionistas, visando ao lan
çamento de candidatos co
muns, a governador e ao 
Senado. Deixou transpare
cer, porém, que confia nas 
possibilidades de lançamento 
de candidatos próprios, 
através de sublegendas. um 
instituto que — como admitiu 
— sempre beneficia o Gover
no. 

Durante a conversa infor
mal, outros temas suscitados 
pelos repórteres e aceitos 
pelos ministros foram a 
atuação do sr* Leonel Bri-
zola, ex-governador do Rio 
Grande do Sul e reorgani-
zador do Partido Trabalhista 
Brasileiro, e do secretário-
geral do Partido Comunista 
Brasileiro, sr. Luís Carlos 
Prestes. 

"O que fizeram e estão 
fazendo com o Brizola é uma 
tolice nunca vista e só pode 
ter sido ditado pelas ambi
ções eleitoreiras de alguns." 

Segundo o ministro que fez 
tal comentário, foi um grave 
erro dos emedebistas não 
terem ajudado a constituir o 
PTB, integrando-se nele. "O 
PTB — salientou — é uma 
legenda que anda sozinha, 
não precisa de ninguém. As
sim, embora não tendo obtido 
apoio agora, no Parlamento, 
deverá dar uma "lavagem" 
eleitoral, mais tarde." 

Do ex-senador Luis Carlos 
Prestes, o comentário foi in
cisivo: "Ele devia ter voltado 
antes." 

Os repórteres também es
tranharam. "Mas o PCB não 
está criando problemas?" 

"Eu falo do Prestes — res
pondeu o ministro. Acho que 
ele devia ter voltado muito 
tempo antes." 

Admitiu, sem desmentir os 
reparos dos repórteres, que a 
ação desenvolvida por Pres
tes tem ajudado o governo, 
pondo em xeque, quase sem
pre, as posições de adver
sários tradicionais da poli
tica do presidente Fi
gueiredo. 

Ambos os ministros re
conheceram, contudo, ao des
tacarem os desdobramentos 
favoráveis do processo 
politico, que a situação 
econômica e social do Pais 
apresenta sérias dificulda
des. Os dois acentuaram que 
•as áreas próprias do governo 
ainda não conseguiram 
equacionar soluções para es
tes problemas, mas — como 
disseram — trata-se de as
sunto que não lhes diz res
peito. Um dos problemas con
siderados mais sérios — o da 
violência urbana — segundo 
afirmaram, está sob a res
ponsabilidade dos governos 
estaduais, aos quais incumbe 
manter a ordem pública. "O 
governo federal — acrescen
tou um ministro — só pode in
tervir quando solicitado." 
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